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ESPECIAL-06


Brasília, Distrito Federal,


23 de maio de 2005.








QUESTIONÁRIO PRA POLIÇA – TEJI PREZU – MÃO PRA RIBA – NUM SI MEXA�ASSINALE AS ALTERNATIVAS VERDADEIRAS� ( ) Policiais Federais devem viajar sem receber diárias antecipadas.�( ) Policiais Federais devem descumprir ordens judiciais.�( ) Policiais Federais se quiserem portar armas devem adquiri-las particularmente.�( ) Policiais Federais devem pagar pelos registros de suas armas.�( ) Policiais não precisam usar coletes a prova de balas.�( ) Policiais Federais não precisam comer.�( ) Policiais Federais devem ser submissos.�( ) Policiais devem cumprir todas as ordens, principalmente as manifestamente ilegais.�( ) Os chefes não precisam ser competentes.�( ) Os chefes devem ser menos experientes.�( ) Não é preciso saber investigar para chefiar as investigações.�( ) O melhor administrador é que deve administrar.�( ) O melhor investigador deve chefiar a investigação.�( ) O melhor policial deve chefiar a Polícia.� Após analisar essas alternativas só nos resta refletir sobre as relações de trabalho no DPF e sobre o que faremos de hoje em diante.








Filie-se ao Sindipol/DF  - www. sindipoldf@sindipoldf.org.br� 





ENVIE SUA OPINIÃO OU SUGESTÃO PARA:aleksa.comunicacao@sindipoldf.org.br ou telefone:323 4903�





DEPUTADO CITADO EM ESQUEMA DE CORRUPÇÃO É AUTOR DE PEC QUE FAVORECE         DELEGADOS...........................�   O delegado de polícia poderá ter assegurada sua independência funcional, se aprovada a Proposta de Emenda à Constituição 367/05, do deputado Roberto Jefferson (PTB-RJ). Segundo o parlamentar, a garantia é indispensável para que o delegado não sofra pressões ou intimidações prejudiciais ao esclarecimento de fatos sob apuração. ..........................................................................................................................................................�    A proposta modifica o artigo 233 da Constituição Federal, estabelecendo que o delegado de polícia exerce função indispensável à administração da Justiça e assegurando sua independência funcional. A PEC resgata uma garantia inicialmente prevista pelo artigo 241 da Constituição, que foi revogada pela Emenda Constitucional 19/98. O Deputado afirma que a carreira de delegado de polícia deve ser reconhecida como de natureza jurídica, tanto pelas exigências de sua investidura como pelas características específicas do cargo.......................... �   Ouvimos dizer que será instaurado um Inquérito policial para apurar as supostas irregularidades, demonstradas através da gravação de conversas, quando um funcionário da ECT cita o Dep. Roberto Jefferson, como envolvido em um esquema de propinas............................................................................. prTodos sabem que um IPL é uma peça meramente informativa, que pode ser desconsiderado pela justiça e que se pode desmentir tudo em juízo. Mesmo assim a sociedade deve ficar atenta para saber se o procedimento instaurado será conduzido com isenção evitando benefícios ou troca de favores.


O que será que o MP tem a dizer a respeito disso?.Estamos Atentos.








ESTATUTO DO DESARMAMENTO..............................................................................�TEXTO DESTINADO AO. SENHOR DEPUTADO JOÃO PAULO CUNHA, RELATOR DO PROJETO QUE AUTORIZA O REFERENDO SOBRE O COMÉRCIO LEGAL DE ARMAS�    É com pesar que assistimos à discussão sobre o Estatuto do Desarmamento e o conseqüente referendo. Acreditamos que ainda não é o momento de desarmarmos completamente a população. O Estado é incompetente quando o assunto é segurança pública. As armas que os criminosos utilizam não são adquiridas em lojas e muito menos nas casas dos cidadãos. Contrabando, tráfico de drogas, militares e policiais corruptos são os grandes fornecedores de armas............................................................................. �    No dia em que os criminosos estiverem desarmados e a polícia for eficiente, poderemos desarmar o cidadão de bem, proibindo-o de adquirir armas no mercado legal. Se o Estatuto for aprovado, o cidadão comum estará mais ainda desamparado e a criminalidade fortalecida. �  Como exemplo, podemos citar a Polícia Federal que não consegue fornecer armamento adequado para seus policiais. O Estatuto obriga o policial a pagar taxa de registro pela arma, que além de comprar particularmente, usa em serviço.  Está  se iniciando  na Polícia Federal, um movimento em que os policiais se negarão a utilizar suas armas particulares em serviço,  que é um direito. Essa lei precisa ser revista. �É um  absurdo............................................................................................ �Cláudio Avelar�Presidente do Sindicato dos Policiais Federais no DF





IMPOSTO DE RENDA - APOSENTADOS RECEBERÃO ANTES.  .........     �  A Receita Federal informou que 478.029 contribuintes, �cujos rendimentos tributáveis são vinculados ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), entregaram a declaração retificadora até o último domingo. Com isso, eles mantêm a prioridade de receber a restituição ainda no primeiro lote, previsto para 15 de junho. 








A VOLTA DA DITADURA


POLICIAIS SÃO PERSEGUIDOS POR EXIGIREM AS MÍNIMAS CONDIÇÕES DE TRABALHO


   No passado a polícia trabalhava com pessoal menos especializado, porém produzia de forma mais harmoniosa. No passado tínhamos menos equipamentos, menos carros, salários menores, porém as diversas categorias conviviam com harmonia.


   Atualmente as relações internas estão desabando, aliás, já desabaram. Não se veste mais a camisa do DPF. Vivemos de aparências. Operação Rede Globo, SBT, Band, Record – mídia. A população vê o DPF com bons olhos, mas não sabem que o Órgão parece estar em extinção. Para fora estamos muito bem. Aqui dentro: o fracasso na Área Administrativa, de Gerência de Recursos Humanos e Material. Isso tem que acabar.


   Recentemente dois agentes lotados em Brasília receberem uma missão de alto risco em outro estado. Solicitaram equipamento e armamento adequados para o trabalho, que foi negado pela Administração. Um Processo Disciplinar foi instaurado por deixarem de atender ordem superior.


   Parece óbvio que o administrador e a autoridade que determina o cumprimento da diligência devam providenciar os meios, e esses deveriam constar inclusive da Ordem de Missão, que tem que ser emitida antes.


   Para nosso descontentamento, infelizmente isso não acontece. Aqueles que se julgam autoridade, abusam dela e querem obrigar que os policiais arrisquem suas vidas e também o sucesso da missão apenas para satisfazerem seu orgulho de “chefe” que não é questionado nunca.


   Acabou. Já era. A ditadura não existe mais. O delegado não entregou a OM aos policiais. Será que  foi emitida no momento correto, ou seja, antes da missão? Não foram fornecidas armas nem munição adequadas, nem muito menos os equipamentos solicitados pelo chefe da equipe, e o pior, descumpriu a lei 8112/90 e uma sentença judicial que diz que as diárias devem ser pagas antes da viagem.


   O policial que viaja a serviço sem receber diária, também está descumprindo a ordem do juiz, que deve ser informado por nós desse abuso.Se não bastasse esse monte de irregularidades, o delegado sentiu-se extremamente ofendido pelo fato de os agentes desobedecerem a ordem de utilizarem suas armas particulares. O que é isso? Onde nós estamos?


   A ignorância da lei não isentará ninguém de responsabilidade,fiquem sabendo. O Estatuto do Desarmamento proíbe o uso de armas particulares em serviço. Permite apenas se tiver autorizado. Entendemos que somente se autoriza o que é solicitado..Queremos saber quantos policiais federais já solicitaram autorização para utilizar suas armas particulares em serviço. As armas foram adquiridas com o fruto de seu suor, ou seja, seu salário.


   Obrigam-nos a comprar as armas, depois o Estatuto do Desarmamento nos obriga a pagar pelo registro das armas e agora querem determinar que as usemos para trabalhar. Negativo, usaremos se quisermos e para atender nossa conveniência e segurança.Não à vaidade de alguns delegados seguidores sabe-se lá de quem.


   Querem saber de uma coisa? Já que é assim, o Sindipol acredita que os policiais federais devem parar de utilizar suas armas particulares em serviço. Os policiais federais devem receber armas adequadas para trabalhar. Não devemos mais pagar para poder fazer o DPF funcionar. 


   Solicitamos isenção da taxa de registro de arma de fogo para os policiais;  não fomos atendidos .Solicitamos para o policial federal aposentado o direito de portar arma de fogo de calibre privativo,a mesma que usou durante o tempo em que estava na ativa, e agora aposentado precisa se defender ; não fomos atendidos. Solicitamos que o DPF fornecesse armamento adequado aos policiais federais; não fomos atendidos.


  O que fazer então? Não vamos mais emprestar nossas armas para o DPF. Se as armas são nossas, nós decidiremos como usá-las.


  Se quiserem, proíbam o policial federal de usar a arma particular em serviço, mas exigir que as usemos, é um absurdo, e como diria o Bóris - “Isto é uma vergonha”.


  Os Diretores do Sindicato dos Policiais Federais no Distrito Federal, parabenizam os agentes ARTUR e FELIPE, que tiveram coragem e enfrentaram um delegado arbitrário, zelando por suas vidas e pelas vidas da pessoas que deveriam ser por eles protegidas ao se negarem a realizar a missão policial sem as devidas condições.


   Vamos exigir nossos direitos, ou melhor, vamos exigir que o Estado cumpra seu papel, e se o representante do Estado não estiver adequado, que se substitua esse representante. O poder é delegado, então que seja delegado às pessoas competentes e compromissadas com a segurança pública.
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NOVOS SÓCIOS�  Ficou decidido pela Diretoria do Sindipol/DF que os filhos de sindicalizados que não sejam mais dependentes poderão usufruir do Clube pagando uma taxa mensal. Maiores informações: www.sindipoldf.org.br





DIREITOS E DEVERES�VOCÊ SABIA que de acordo com o Estatuto do desarmamento, os policiais não podem utilizar suas armas particulares em serviço?�VOCÊ SABIA que somente poderão utilizá-las se for emitida uma autorização expressa pela chefia de polícia?�VOCÊ SABIA que somente será autorizado o que for solicitado?�VOCÊ SABIA que se um policial estiver utilizando arma particular em serviço, a ele será dispensado por conta desse ato, tratamento idêntico ao de um cidadão comum?�VOCÊ SABIA que recentemente três agentes federais foram presos pela� PC / DF por não portarem os registros de suas armas, que foram apreendidas? (As armas eram registradas).�VOCÊ SABIA que é obrigação do Estado fornecer equipamento para o policial trabalhar?�VOCÊ SABIA que recentemente um Proc. Disciplinar foi instaurado pelo simples fato de que os policiais se negaram a efetuar viagem a serviço desarmados?��Pense bem como deverá ser sua conduta daqui para frente.








NOVO CONVÊNIO�DRª DILMA ALVES DA COSTA�PSICÓLOGA�- 15% DE DESCONTO �- ED. MIX PARK SUL BL. “F” SALAS 01/10�-TELEFONES: �244 8780�/ 9976 6089
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DENÚNCIAS ALERTAM POSSIBILIDADES DE IRREGULARIDADES.          ...................... I�     Policiais lotados na Sede do DPF em Brasília  procuraram o Sindipol/DF para exporem o risco que correm dentro do  local de trabalho. Dentre as irregularidades, citaram rachaduras na base do prédio, ausência de escadas de emergência para casos de incêndios, precariedade dos sistemas contra fogo e  insuficiência  de extintores...No tocante a série de problemas no Ed. Sede relatam: excesso de pessoas lotadas, número de ares-condicionados reduzidos e  ausência de limpeza rotineira dos aparelhos. Para agravar, a energia elétrica tornou-se instável, principalmente na parte da tarde.Quem trabalha no Edifício Sede não consegue estacionar facilmente e com segurança. Existem elevadores exclusivos para Delegados, retratando claramente um sentimento de discriminação e superioridade...Por muito menos interditaram  o edifício onde funcionava o Tribunal de Justiça do Distrito Federal – TJDF. É hora de  rever as condições do prédio em que tantos dedicam seu dia de trabalho.É hora de mudanças.








NOVO CONVÊNIO �ESCOLA FRANCISCANA� NOSSA SENHORA DE FÁTIMA��-Instituto.Superior..Fátima:.F�-Escola Franciscana Nossa� Senhora de  Fátima: �- Até 50% de desconto. �Informações:�� HYPERLINK "mailto:enfátima@terra.com.br" �enfatima@terra.com.br�.............................................................................





BAILE DAS.MÃES.�NOITE DE GALA�   Em comemoração ao Dia das Mães, o Sindipol/DF realizou ,  dia 06 de  maio, sexta-feira,  no clube AABB um fantástico baile. A animação ficou por conta da Banda Squema Seis,  com repertório variado, botou todos o presentes, principalmente as mães para dançar.�     Cláudio Avelar, Presidente do Sindipol/DF,  discursou homenageando todas as mães e em seguida, a Diretoria do Sindipol, sorteou vários prêmios;entre eles viagens, diárias em salões de beleza, kits - tudo para alegrar ainda mais as homenageadas da noite.A festa ficou marcada pela alegria de todos que participaram. ���





SENADO DEBATE PROJETO QUE ELEVA A IDADE DE aposentadoria�    A Comissão de Constituição e Justiça do Senado debateu, o projeto que eleva a idade da aposentadoria compulsória do servidor público de 70 para 75 anos. O Presidente do Supremo Tribunal Federal, Nelson Jobim, e o Ministro da Defesa e Vice-presidente, José Alencar,se manifestaram a favor da proposta de emenda constitucional. �








